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em que:
VF — Valoração Final;
AC — Avaliação Curricular;
EAC — Entrevista Profissional de Selecção.

14.1 — Serão excluídos do procedimento concursal os candidatos que 
tenham obtido uma valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos de 
selecção, não lhes sendo aplicado o método de selecção seguinte.

15 — A constituição do Júri:
Ref. A — Presidente do Júri — Marilene Regina Pereira de Carvalho 

Rodrigues, Técnico Superior, na Área de Direito, Coordenadora da 
Unidade Orgânica Administrativa, integrada na Divisão Administrativa 
e Financeira;

1.º Vogal Efectivo — Paula Maria Pequito Cardoso Rosa — Técnico 
Superior — Área de Contabilidade, que substituirá a Presidente do Júri 
nas suas faltas e impedimentos;

2.º Vogal Efectivo — Fátima Regina Carvalho Rodrigues — Assis-
tente Técnico — Área Administrativa;

1.º Vogal Suplente — Luísa do Carmo Carvalho Camilo — Técnico 
Superior — Área de Serviço Social;

2.º Vogal Suplente — Carlos Rafael Rodrigues Pereira, Técnico 
Superior — Área de Desporto.

Ref. B — Presidente do Júri — Marilene Regina Pereira de Carvalho 
Rodrigues, Técnico Superior, na Área de Direito, Coordenadora da 
Unidade Orgânica Administrativa, integrada na Divisão Administrativa 
e Financeira;

1.º Vogal Efectivo — Fátima Regina Carvalho Rodrigues, Assistente 
Técnico, Área Administrativa que substituirá a Presidente do Júri nas 
suas faltas e impedimentos;

2.º Vogal Efectivo — Carlos Rafael Rodrigues Pereira, Técnico 
Superior — Área de Desporto;

1.º Vogal Suplente — Luísa do Carmo de Carvalho Camilo, Técnico 
Superior, Área de Serviço Social;

2.º Vogal Suplente — Paula Maria Pequito Cardoso Rosa — Técnico 
Superior — Área de Contabilidade.

16 — As actas do Júri, onde constam os parâmetros da valoração e 
respectiva ponderação de cada um dos métodos de selecção, a grelha 
classificativa e o sistema final de valoração de cada método são facul-
tadas aos candidatos sempre que solicitadas por escrito.

17 — Para os candidatos com deficiência, de acordo com o artigo 3.º, 
n.º 1 e artigo 9.º do Decreto  -Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro. É obri-
gatoriamente fixada uma quota de 5 % do total do número de lugares, 
com arredondamento para a unidade, a preencher por pessoas com 
deficiência. Os candidatos devem declarar no requerimento de admissão 
sob compromisso de honra, o respectivo grau de incapacidade, o tipo de 
deficiência, sendo dispensada a apresentação imediata de documento 
comprovativo. Deverão os mesmos fazer menção de todos os elementos 
necessários ao cumprimento do disposto no artigo 7.º do Decreto  -Lei 
n.º 29/2001.

18 — Exclusão e notificação de candidatos: os candidatos excluídos 
serão notificados por ofício registado, conforme previsto na alínea b), 
do n.º 3, do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de Abril, 
para a realização da audiência dos interessados, nos termos do Código 
do Procedimento Administrativo.

19 — Os candidatos admitidos serão convocados, através de notifi-
cação do dia, hora e local para realização dos métodos de selecção, nos 
termos previstos no artigo 32.º, pela forma prevista na alínea b), do n.º 3, 
do artigo 30.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de Abril.

20 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
lecção intercalar é efectuada através de lista, ordenada alfabeticamente, 
afixada em local visível e público nas instalações da Câmara Municipal 
de Miranda do Corvo e disponibilizada na sua página electrónica (www.
cm -mirandadocorvo.pt). Os candidatos aprovados em cada método de 
selecção são convocados para a realização do método seguinte através 
de notificação, pela forma prevista na alínea b), do n.º 3, do artigo 30.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de Abril.

21 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados e 
excluídos no decurso da aplicação dos métodos de selecção é notificada 
aos candidatos para a realização da audiência prévia dos interessados nos 
termos do Código do Procedimento Administrativo. A lista unitária de 
ordenação final, após homologação, é publicada na 2.ª série do Diário da 
República, afixada em local visível e público nas instalações da entidade 
empregadora pública e disponibilizada na sua página electrónica.

22 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
“a Administração Pública, enquanto entidade empregadora promove 

activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação”.

23 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, alterada e republicada pela Porta-
ria n.º 145 -A/2011, de 06 de Abril o presente aviso será publicado na 
Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte 
à presente publicação, a partir da data da publicação (D.R), na página 
electrónica da Câmara Municipal de Miranda do Corvo e por extracto, 
no prazo máximo de três dias úteis contados da mesma data, num jornal 
de expansão nacional.

30 de Maio de 2011. — A Presidente da Câmara, Dr.ª Maria de Fátima 
Simões Ramos do Vale Ferreira.
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 MUNICÍPIO DE MONCHIQUE

Aviso (extracto) n.º 13304/2011

Procedimento concursal comum para constituição de relações ju-
rídicas de emprego público por tempo indeterminado tendo em 
vista o preenchimento de oito postos de trabalho de técnico su-
perior, aberto pelo aviso n.º 24892/2010, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 232, de 30 -Nov -2010 (ref.ª E — Ambiente, 
um posto de trabalho).

Lista Unitária de Ordenação Final dos candidatos aprovados
Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 

22 -Jan, torna -se pública a Lista Unitária de Ordenação Final relativa 
ao procedimento concursal em epígrafe:

1.º — Miguel Ângelo Teixeira Francisco — 18,51 valores;
2.º — Ana Sofia Henriques Nunes — 11,84 valores;

A lista, homologada em 16 -Jun -2011, por despacho da Vereadora 
do pelouro de Recursos Humanos, no uso de competência que lhe foi 
delegada, foi notificada aos candidatos, através de ofício registado, 
encontrando -se afixada em local visível e público, nos Paços do Concelho 
e disponibilizada na página electrónica (www.cm -monchique.pt), tudo 
nos termos dos n.º 4 a n.º 6 do artigo 36.º do referido diploma legal.

Do despacho de homologação exercido sobre a referida lista pode 
ser interposto recurso hierárquico nos termos do artigo 39.º da referida 
Portaria.

16 de Junho de 2011. — Por delegação de competências, a Vereadora 
do pelouro de Recursos Humanos, Arminda de Lurdes Andrez.
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 Declaração de rectificação n.º 1048/2011
Por ter sido publicado com inexactidões o despacho n.º 1076/2011, no 

Diário da República, 2.ª série, n.º 8, de 12 de Janeiro de 2011, relativo 
ao modelo de estrutura orgânica, procede -se, através da presente decla-
ração, à rectificação do então publicado, nos termos e para os efeitos 
do artigo 135.º do CPA.

Assim, onde se lê:
«Para os devidos efeitos e de harmonia com o disposto no artigo 10.º 

do Decreto -Lei n.º 305/2009, torna -se público que a Assembleia Mu-
nicipal de Monchique, na sua sessão ordinária de 27 de Dezembro de 
2010, aprovou sob proposta da Câmara Municipal deliberada na sua 
reunião de 21 de Dezembro de 2010, o modelo de estrutura orgânica, o 
número máximo de unidades orgânicas, bem como o número máximo 
total de subunidades orgânicas e a definição do número máximo de 
equipas de projectos, a seguir se publica o Regulamento de Organi-
zação dos Serviços Municipais e respectivo Organograma, que altera 
a Estrutura e Regulamento publicado no apêndice n.º 17, 2.ª série, 
Diário da República n.º 26, de 31 de Janeiro de 2003.»

deve ler -se:
«Para os devidos efeitos e de harmonia com o disposto no artigo 10.º 

do Decreto -Lei n.º 305/2009, torna -se público que a assembleia mu-
nicipal de Monchique, na sua sessão ordinária de 27 de Dezembro de 
2010, aprovou sob proposta da Câmara Municipal deliberada na sua 
reunião de 21 de Dezembro de 2010, o modelo de estrutura orgânica, o 
número máximo de unidades orgânicas, bem como o número máximo 
total de subunidades orgânicas e a definição do número máximo de 
equipas de projectos, a seguir se publica o Modelo de Organização 
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dos Serviços Municipais e respectivo Organograma, que revoga a 
Estrutura e Regulamento publicado no apêndice n.º 17, 2.ª série, 
Diário da República, n.º 26, de 31 de Janeiro de 2003.»

Onde se lê «Regulamento de Organização dos Serviços Municipais» 
deve ler -se «Modelo dos Serviços Municipais».

Onde se lê:

«Artigo 1.º
Âmbito e aplicação

O presente Regulamento define os objectivos, a organização e os 
níveis de actuação dos serviços da Câmara Municipal de Monchi-
que, bem como os princípios que os regem e o respectivo funcio-
namento.»

deve ler -se:

«Artigo 1.º
Âmbito e aplicação

A presente modelo define os objectivos, a organização e os níveis 
de actuação dos serviços da Câmara Municipal de Monchique, bem 
como os princípios que os regem e o respectivo funcionamento.»

Onde se lê:

«Artigo 9.º
Unidades orgânicas flexíveis

O número máximo de unidades orgânicas flexíveis do Município é 
fixado em quatro, nos termos artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 305/2009, 
de 23 de Outubro.»

deve ler -se:

«Artigo 9.º
Unidades orgânicas flexíveis

O número máximo de unidades orgânicas flexíveis do Município 
é fixado em seis, nos termos artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 305/2009, 
de 23 de Outubro.»

Onde se lê:

«Artigo 55.º
Lacunas e omissões

As lacunas e omissões deste modelo serão resolvidas, nos termos 
gerais do direito, pelo Presidente do Executivo Municipal.»

deve ler -se:

«Artigo 55.º
Lacunas e omissões

As lacunas e omissões desta estrutura orgânica serão resolvidas, nos 
termos gerais do direito, pelo presidente do executivo municipal.»
14 de Junho de 2011. — O Presidente da Câmara, Rui Miguel da 

Silva André.
204795585 

 MUNICÍPIO DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS

Aviso (extracto) n.º 13305/2011
Nos termos do disposto no n.º 5 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 

de Janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto 
e aplicável à Administração Local pelo art.º 1.º e 10.º do Decreto -Lei 
n.º 93/2004, de 20 de Abril, com as alterações e republicação dada pelo 
Decreto -Lei n.º 104/2006, de 7 de Junho, torno público o despacho de 
06 de Junho de 2011, donde consta o seguinte:

Considerando que:
Através de publicitação, foi divulgado no Diário da República, 2.ª sé-

rie, n.º 67 de 5 de Abril de 2011, e registo na bolsa de emprego público, 
em 5 de Abril de 2011 com o n.º OE201104/0060, o procedimento de 
selecção tendo em vista o provimento do cargo de direcção intermédia 
de 1.º grau — Director de Departamento Municipal de Manutenção, 
Obras, Mobilidade e Equipamentos Públicos

O júri procedeu à aplicação dos métodos de selecção (avaliação 
curricular e entrevista pública), tendo em resultado proposto a escolha 
do candidato António Pedro Ribeiro Valente Castanheira.

Assim determino,
No uso da minha competência ao abrigo da alínea a), do n.º 2, do 

artigo 68.º, da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na actual redacção 
dada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, conjugado com o n.º 8 a 
10 do artigo 22.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, e artigo 15.º do 
Decreto -Lei n.º 93/2004, de 20 de Abril, com as alterações e republicação 
dada pelo Decreto -Lei n.º 104/2006, de 7 de Junho:

Nomear no cargo/lugar de direcção intermédia de 1.º grau — Director 
de Departamento Municipal de Manutenção, Obras, Mobilidade e Equi-
pamentos Públicos, o trabalhador António Pedro Ribeiro Valente Casta-
nheira, em comissão de serviço, pelo período de três anos e por urgente 
conveniência de serviço, considerando a proposta e razões invocadas 
pelo júri constantes da acta n.º 2, abaixo mencionados.

O presente despacho produz efeitos imediatos.

Nota curricular
Nome: António Pedro Ribeiro Valente Castanheira
Data de nascimento: 17 de Maio de 1974
Habilitações Académicas: Licenciatura em Engenharia e Gestão In-

dustrial e licenciatura em Engenharia Mecânica
Percurso Profissional:
Foi nomeado em 09 de Maio de 2000, com a categoria de Engenheiro 

Técnico 2.ª classe — Generalista;
Exerceu funções como Adjunto do Gabinete de Apoio Pessoal ao 

Presidente da Câmara. no período compreendido entre 17 de Janeiro 
de 2002 a 31 de Março de 2005;

Em 01 de Abril de 2005, foi nomeado no lugar/cargo de Chefe de 
Divisão do Gabinete Municipal de Protecção Civil.

Foi reclassificado na Carreira de Técnico Superior de 2.ª classe em 18 
de Março de 2006 mantendo a comissão de serviço no cargo de Chefe 
de Divisão do Gabinete Municipal de Protecção Civil;

Em 6 de Outubro de 2009, foi nomeado Chefe de Divisão de Obras 
por Administração Directa.

Em 1 de Janeiro de 2011, foi nomeado em regime de substituição como 
dirigente intermédio de 1.º grau, em regime de substituição, Director 
Municipal de Manutenção, Obras, Mobilidade e Equipamentos Públicos.

O candidato tem um percurso polivalente e diversificado nas áreas 
funcionais do lugar posto a concurso e, cumulativamente, tem experi-
ência no âmbito da administração pública local.

Ao nível de factor de liderança, uma boa capacidade de coordenar 
e dirigir serviços e equipas de trabalho, elevada capacidade para es-
tabelecer objectivos orientados para resultados e boa capacidade de 
desenvolvimento e motivação de pessoas. Na sua resposta, o candidato 
conseguiu de uma forma objectiva e pragmática, identificar qual o seu 
papel de líder para a DMMOMEP, qual a missão, a ética e princípios de 
gestão para a mesma unidade, indicando ainda, de forma clara e precisa, 
quais as suas mais -valias a acrescentar à organização, quer no domínio 
da gestão de pessoas, das motivações e, na gestão de recursos.

Ao nível do factor Aptidões e Competências, revelou um muito bom 
domínio de competências nas matérias correspondentes ao exercício e 
atribuições do lugar/cargo posto a concurso e, também em várias matérias 
da actividade municipal, bem como evidenciou capacidade de iniciativa 
para promover a mudança e melhoria contínua, capacidade de análise, 
planeamento e organização, compromisso e responsabilidade com a 
missão e objectivos da organização. Esta apreciação foi sustentada nas 
respostas dadas às questões colocadas e ao longo da entrevista. Em 
termos de visão estratégica demonstrou uma elevada capacidade de 
perspectivar a evolução do serviço e da Administração Local em função 
da sua missão e objectivos, com capacidade crítica apontando alguns 
caminhos de alinhamento da actividade da DMMOMEP, face ao novo 
paradigma para o poder local. Na sua resposta, conseguiu identificar 
de forma clara e metódica as vantagens/desvantagens da gestão por 
objectivos ligada à avaliação de desempenho, bem como deu alguns 
exemplos e apresentou algumas soluções e várias técnicas para aumentar 
os índices de eficácia e eficiência da gestão, da produtividade, qualifi-
cação e motivação dos recursos humanos.

Acresce, ainda, ter revelado um perfil profissional adequado à função/
cargo, sendo de destacar o seu sentido de confiança, organização e parti-
cipação, orientado para resultados da equipa, e com um raciocínio mais 
objectivo, metódico e prático, bem como optimista e com melhor grau de 
controlo das emoções/situações. Transmite, assim, um perfil que poderá 
trazer mais garantias de estabilidade à organização, às equipas de trabalho 
e aos projectos estruturantes em curso na unidade orgânica DMMOMEP.

Tem formação diversificada nas áreas e matérias respeitantes ao lugar 
posto a concurso.

6 de Junho de 2011. — O Presidente da Câmara Municipal, Hermínio 
José Sobral Loureiro Gonçalves, Dr.
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